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Agravante: Martins Comércio e Serviços de
Distribuição S.A.  Advogados: Márlen Pereira de
Oliveira e outro.  Agravado: Flávio Carlos da Silva.
Advogados: Valdemar Alves Esteves e outro.

Acórdão

Vistos, relatados e discutidos estes
autos, acordam os Ministros do Supremo
Tribunal Federal, em Segunda Turma, na con-
formidade da ata de julgamentos e das notas
taquigráficas, por unanimidade de votos, em
negar provimento ao recurso de agravo, nos
termos do voto do Relator. Ausente, justificada-
mente, neste julgamento, o Sr. Ministro
Joaquim Barbosa.

Brasília-DF, 22 de março de 2005 (data do
julgamento). - Ministro Celso de Mello - Relator.

Relatório

O Sr. Ministro Celso de Mello (Relator) - A
decisão objeto do presente recurso de agravo,
proferida com apoio na jurisprudência firmada
pelo Supremo Tribunal Federal, reconheceu a

competência do Poder Judiciário local, e não da
Justiça do Trabalho, para o julgamento de causas
acidentárias instauradas contra o empregador,
ainda que fundadas no direito comum.

Inconformada com esse ato decisório, a
parte ora agravante interpõe o presente recurso,
com o objetivo de ver reconhecida a competência
da Justiça do Trabalho para processar e julgar a
ação de indenização acidentária ajuizada com
fundamento no direito comum.

Por não me convencer das razões expos-
tas, submeto à apreciação desta colenda Turma
o presente recurso de agravo.

É o relatório.

Voto

O Sr. Ministro Celso de Mello (Relator) -
Não assiste razão à parte ora recorrente, visto
que a decisão questionada nesta sede recursal
se ajusta, com absoluta fidelidade, à orientação
jurisprudencial prevalecente no âmbito desta
Suprema Corte.

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL

ACIDENTE DO TRABALHO - INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E/OU MORAIS - AÇÃO
AJUIZADA EM FACE DO EMPREGADOR, COM FUNDAMENTO NO DIREITO COMUM -

MATÉRIA QUE, NÃO OBSTANTE A SUPERVENIÊNCIA DA EC 45/2004, AINDA PERMANECE NA
ESFERA DE COMPETÊNCIA DO PODER JUDICIÁRIO LOCAL - RECURSO IMPROVIDO

- Compete à Justiça dos Estados-membros e do Distrito Federal, e não à Justiça do Trabalho, o jul-
gamento das ações de indenização por danos materiais e/ou morais resultantes de acidente do tra-
balho, ainda que fundadas no direito comum e ajuizadas em face do empregador.

- Não obstante a superveniência da EC 45/2004, subsiste íntegra, na esfera de competência
material do Poder Judiciário local, a atribuição para processar e julgar as causas acidentárias,
qualquer que seja a condição ostentada pela parte passiva (INSS ou empregador), mesmo que
a pretensão jurídica nelas deduzida encontre fundamento no direito comum. Inaplicabilidade da
Súmula 736/STF. Precedente: RE 438.639/MG, Rel. p/ o acórdão Min. Cezar Peluso (Pleno).

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO Nº 441.038-9-MG - Relator:
Ministro CELSO DE MELLO 
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Compete à Justiça dos Estados-membros
e do Distrito Federal, e não à Justiça do Trabalho,
o julgamento das ações de indenização por danos
materiais e/ou morais resultantes de acidente do
trabalho, ainda que fundadas no direito comum e
ajuizadas em face do empregador.

Cumpre assinalar que tem sido tradicional,
no sistema jurídico brasileiro, o reconhecimento,
em sede constitucional (CF/46, art. 123, § 1º -
CF/67, art. 134, § 2º - CF/69, art. 142, § 2º, e
CF/88, art. 109, I, in fine), da competência da
Justiça comum dos Estados-membros e do Dis-
trito Federal para o processo e julgamento das
causas de índole acidentária. Daí a orientação
sumular firmada pelo Supremo Tribunal Federal,
que, na matéria em questão, deixou registrada a
seguinte diretriz:

Compete à Justiça ordinária estadual o processo
e o julgamento, em ambas as instâncias, das
causas de acidente do trabalho, ainda que pro-
movidas contra a União, suas autarquias, empre-
sas públicas ou sociedades de economia mista
(Súmula 501 - grifei).

Os litígios relativos a acidentes do trabalho -
expressão esta que designa, consoante acentua
PONTES DE MIRANDA (Comentários à Consti-
tuição de 1967 com a Emenda nº 1 de 1969, 2. ed.,
São Paulo: RT, 1974, t. 4, p. 275), “quaisquer
questões ou composições (...), ainda quando se
incluam em regramento de contratos coletivos de
trabalho” - não se expõem, por isso mesmo, à
competência da Justiça do Trabalho.

Esse entendimento - que se aplica às
ações de indenização por acidente do trabalho,
quer as ajuizadas contra o INSS, quer as pro-
movidas contra o empregador (ainda que fun-
dadas no direito comum) - vem sendo obser-
vado pela jurisprudência desta Corte, tanto em
acórdãos emanados de seu eg. Plenário e de
suas colendas Turmas quanto em decisões
monocráticas proferidas por seus eminentes
Juízes (AI 218.380-AgR/SP, Rel. Min. Néri da
Silveira - AI 344.192/MG, Rel. Min. Néri da
Silveira - AI 524.411/MG, Rel. Min. Eros Grau -
AI 526.410/SP, Rel. Min. Gilmar Mendes - AI
527.105/SP, Rel. Min. Cezar Peluso - RE
176.532/SC, Rel. p/ o acórdão Min. Nelson

Jobim - RE 351.528/SP, Rel. Min. Moreira Alves
- RE 388.304/SP, Rel. Min. Carlos Velloso - RE
444.302/MG, Rel. Min. Celso de Mello, v.g.):

Competência: Justiça comum: ação de ind-
enização fundada em acidente do trabalho,
ainda quando movida contra o empregador. 
- 1. É da jurisprudência do STF que, em geral,
compete à Justiça do Trabalho conhecer de
ação indenizatória por danos decorrentes da
relação de emprego, não importando deva a
controvérsia ser dirimida à luz do direito
comum, e não do Direito do Trabalho.
- 2. Da regra geral são de se excluírem porém,
por força do art. 109, I, da Constituição, as
ações fundadas em acidente do trabalho, sejam
as movidas contra a autarquia seguradora,
sejam as propostas contra o empregador (RTJ,
188/740, Rel. Min. Sepúlveda Pertence).

Recurso extraordinário. Processo Civil. De-
manda sobre acidente de trabalho. Compe-
tência. Art. 109, I da Constituição.
- 1. Esta Suprema Corte tem assentado não
importar, para a fixação da competência da
Justiça do Trabalho, que o deslinde da con-
trovérsia dependa de questões de direito civil,
bastando que o pedido esteja lastreado na
relação de emprego (CJ 6.959, Rel. Min.
Sepúlveda Pertence, RTJ 134/96). 
- 2. Constatada, não obstante, a hipótese de aci-
dente de trabalho, atrai-se a regra do art. 109, I,
da Carta Federal, que retira da Justiça Federal e
passa para a Justiça dos Estados e do Distrito
Federal a competência para o julgamento das
ações sobre esse tema, independentemente de
terem no pólo passivo o Instituto Nacional do
Seguro Social-INSS ou o empregador. (...) (RE
345.486/SP, Rel.ª Min.ª Ellen Gracie).

Não foi por outra razão que o Supremo
Tribunal Federal advertiu, no tema ora em
análise, que não se revela suficiente, para reco-
nhecer-se a competência da Justiça do Tra-
balho, que a controvérsia entre o trabalhador e
o empregador se origine da relação de trabalho,
impondo-se identificar, para efeito de incidência
do art. 114 da Constituição, se se trata, ou não,
de litígio decorrente de acidente do trabalho,
pois, nesta específica hipótese, instaurar-se-á a
competência da Justiça estadual:

Na espécie, não obstante cuidar-se de dissídio
entre trabalhador e empregador, decorrente da
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relação de trabalho - o que bastaria, conforme
o art. 114 da Constituição, a firmar a compe-
tência da Justiça do Trabalho -, há um outro
elemento a considerar: pleiteia-se não qualquer
indenização por ato ilícito, mas indenização por
acidente do trabalho, caracterizado por doença
permanente adquirida em decorrência dessa
relação de trabalho (...), o que, por si só, afasta
a incidência do art. 114, atraindo a competência
da Justiça comum, por força do disposto no art.
109, I, da Constituição (RE 403.832/MG, Rel.
Min. Sepúlveda Pertence).

Cabe registrar, por extremamente rele-
vante, que o Plenário do Supremo Tribunal
Federal, em decisão proferida no julgamento do
RE 438.639/MG, Rel. p/ o acórdão Min. Cezar
Peluso, reafirmou esse entendimento, não
obstante a promulgação da EC 45/2004, enfa-
tizando assistir ao Poder Judiciário do Estado-
membro, e não à Justiça do Trabalho, a compe-
tência para processar e julgar as causas aci-
dentárias, ainda que tenham sido instauradas
contra o empregador, com fundamento no dire-
ito comum, tal como sucede na espécie ora em
exame.

Esta Suprema Corte, no mencionado jul-
gamento plenário, proclamou não se revelar
aplicável o inc. VI do art. 114 da Constituição, na
redação dada pela EC 45/2004, quando se tratar
de ações de indenização por danos morais e/ou
patrimoniais decorrentes de acidentes do trabal-
ho, mesmo que ajuizadas com suporte no direito
comum em face do empregador, afastando, por
isso mesmo, por igualmente inaplicável, a
incidência da Súmula 736/STF.

Impende salientar, portanto, que, tratan-
do-se de matéria acidentária, qualquer que seja
a condição ostentada pela parte que figura no
pólo passivo da relação processual (INSS ou
empregador), há, no que se refere a tais
causas, expressa reserva de competência insti-
tuída, ope constitutionis, em favor da Justiça
comum dos Estados-membros. 

Essa reserva de competência, que tem
sido tradicional em nosso sistema de direito
constitucional positivo, permanece íntegra, não
obstante a superveniência da EC 45/2004. Isso

significa, portanto, que ainda remanesce, na
esfera de competência da Justiça estadual, o
poder de processar e julgar as ações de inde-
nização por danos morais ou materiais resul-
tantes de acidentes do trabalho, mesmo que a
pretensão jurídica nelas deduzida encontre fun-
damento no direito comum. 

Cumpre destacar, ainda, na matéria em
exame, ante a sua inquestionável procedência,
a observação do eminente Ministro Cezar
Peluso, consignada em decisão que proferiu no
AI 527.105/SP - e reiterada no julgamento
plenário do mencionado RE 438.639/MG -, de
que a definição da competência da Justiça
estadual, para processar e julgar as causas aci-
dentárias, repousa em um princípio - o da
“unidade de convicção” -, que constitui, segun-
do enfatizou, a “razão última de todas as
causas de fixação e prorrogação de compe-
tência, de reunião de processos para desenvol-
vimento e julgamento conjuntos ou pelo mesmo
juízo”, verbis:

É que, na segunda hipótese, em que se
excepciona a competência da Justiça do
Trabalho, as causas se fundam num mesmo
fato ou fatos considerados do ponto de vista
histórico, como suporte de qualificações nor-
mativas diversas e pretensões distintas. Mas
o reconhecimento dessas qualificações jurídi-
cas, ainda que classificadas em ramos nor-
mativos diferentes, deve ser dado por um
mesmo órgão jurisdicional. Isto é, aquele que
julga o fato ou fatos qualificados como aci-
dente ou doença do trabalho deve ter com-
petência para, apreciando-os, qualificá-los,
ou não, ainda como ilícito aquiliano típico,
para que não haja risco de estimas contra-
ditórias do mesmo fato. E é exatamente esse
o motivo pelo qual não interessa, na inter-
pretação do caput do art. 114, qual a taxi-
nomia da norma jurídica aplicável ao fato ou
fatos. Importa, sim, tratar-se de fato ou fatos
que caracterizem acidente do trabalho. Ora, a
cognição desse mesmo fato ou fatos, quer
exija, num caso, aplicação de norma traba-
lhista, quer exija, noutro, aplicação de norma
de Direito Civil, deve ser exclusiva da Justiça
comum, competente para ambos. O caso em
nada se entende com a Súmula 736 (AI
527.105/SP, Rel. Min. Cezar Peluso).
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Sendo assim, em face das razões expostas,
e considerando, especialmente, o recentíssimo jul-
gamento plenário do RE 438.639/MG, Rel. p/ o
acórdão Min. Cezar Peluso, nego provimento a
este recurso de agravo, para reafirmar a com-
petência da Justiça comum do Estado-membro
para o julgamento da causa acidentária a que se
referem os presentes autos.

É o meu voto.

Extrato de ata

Decisão: A Turma, por votação unânime,
negou provimento ao recurso de agravo, nos
termos do voto do Relator. Ausente, justifica-

damente, neste julgamento, o Senhor Ministro
Joaquim  Barbosa. 2ª Turma, 22.03.2005.

Presidência do Senhor Ministro Celso de
Mello. Presentes à sessão os Senhores
Ministros Carlos Velloso, Ellen Gracie e Gilmar
Mendes. Ausente, justificadamente, o Senhor
Ministro Joaquim Barbosa.

Subprocurador-Geral da República, Dr.
Haroldo Ferraz da Nóbrega.

Carlos Alberto Cantanhede - Coordenador.

(Publicado no DJU de 08.04.2005.)

-:::-

Habeas corpus. - 2. Homicídio culposo agravado pela omissão de socorro. - 3. Pedido de
desconsideração da causa de aumento de pena prevista no art. 121, § 4º, do Código Penal, para
que se opere a extinção da punibilidade, em face da conseqüente prescrição da pretensão
punitiva, contada pela pena concreta. - 4. Alegação de que, diante da morte imediata da vítima,
não seria cabível a incidência da causa de aumento da pena, em razão de o agente não ter
prestado socorro. Alegação improcedente. - 5. Ao paciente não cabe proceder à avaliação
quanto à eventual ausência de utilidade de socorro. - 6. Habeas corpus indeferido.

HABEAS CORPUS Nº 84.380-8-MG - Relator: Ministro GILMAR MENDES

Paciente: Marco Aurélio Ferreira dos Anjos.
Impetrantes: Maurício de Oliveira Campos Júnior
e outro. Coator: Superior Tribunal de Justiça.

Acórdão

Vistos, relatados e discutidos estes autos,
acordam os Ministros do Supremo Tribunal
Federal, em Segunda Turma, sob a Presidência do
Senhor Ministro Celso de Mello, na conformidade
da ata de julgamento e das notas taquigráficas, por
maioria de votos, indeferir o pedido de habeas cor-
pus, nos termos do voto do Relator.

Brasília-DF, 05 de abril de 2005. - Gilmar
Mendes - Relator.

Relatório

O Senhor Ministro Gilmar Mendes
(Relator) - O parecer elaborado pela eminente

Dr.ª Delza Curvello Rocha, Subprocuradora-
Geral da República, assim relata o caso:

Cuida-se de habeas corpus impetrado com
pedido de concessão de liminar, ‘para o fim de
obstar o início de cumprimento da pena (...)
determinando-se o recolhimento de mandado
de prisão porventura expedido, ou que se pre-
tenda expedir...’ (fl. 16), em favor de Marco
Aurélio Ferreira dos Anjos, condenado pelo juízo
monocrático à pena de 03 (três) anos e 04 (qua-
tro) meses de detenção, como incurso nas
sanções do art. 121, § 3º e § 4º, do Código
Penal, tendo em grau de apelação sido promo-
vida a diminuição da pena-base, restando
caracterizada em 02 (dois) anos e 04 (quatro)
meses de detenção, contra o v. acórdão da
Quinta Turma do colendo Superior Tribunal de
Justiça que, por maioria, conheceu e negou
provimento ao recurso especial sob alegação de
divergência jurisprudencial, no sentido de ser
desconsiderada a causa de aumento de pena,
eis que entende o ora impetrante que a morte


